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S2­TE03  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10510.003306/2010­00 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2803­001.926  –  3ª Turma Especial  
Sessão de  20 de novembro de 2012 

Matéria  SEGURO DE ACIDENTES DO TRABALHO – SAT/GILRAT/ADICIONAL 

Recorrente  MUNICÍPIO DE CEDRO DE SÃO JOÃO ­ CÂMARA MUNICIPAL 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/06/2007 a 31/12/2008 

SAT / RAT. 

São  devidas  as  contribuições  previdenciárias  correspondentes  ao 
financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incapacidade 
laborativa  decorrentes  dos  riscos  ambientais  do  trabalho,  em  conformidade 
com dispositivos legais vigentes. 

ILEGALIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE. NÃO APRECIAÇÃO. 

Não  cabe  apreciação,  pela  instância  administrativa,  de  alegações  de 
ilegalidade e ou  inconstitucionalidade de  leis e atos normativos em vigor, a 
qual incumbe ao Poder Judiciário. 

MULTA.  RETROATIVIDADE.  ATO  NÃO  DEFINITIVAMENTE 
JULGADO. 

Fica  assegurado  ao  contribuinte  a  aplicação,  se  mais  benéfica,  da  multa 
prevista na legislação atual. 

Recurso Voluntário Provido em Parte. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  Colegiado,  por  maioria  de  votos,  em  dar 
provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do(a) relator(a). A multa a ser aplicada será 
a do art. 35­A da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, que 
deve  ser  comparada  à multa  do  lançamento,  prevalecendo  a mais  favorável  ao  contribuinte. 
Vencido(a)s  o(a)s  Conselheiro(a)s  Amilcar  Barca  Teixeira  Junior  quanto  à  aplicação  da 
alíquota SAT/RAT pelo CNAE. 

(Assinado digitalmente) 
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  10510.003306/2010-00  2803-001.926 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 3ª Turma Especial 20/11/2012 SEGURO DE ACIDENTES DO TRABALHO - SAT/GILRAT/ADICIONAL MUNICÍPIO DE CEDRO DE SÃO JOÃO - CÂMARA MUNICIPAL FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido em Parte Crédito Tributário Mantido em Parte CARF Helton Carlos Praia de Lima  2.0.1 28030019262012CARF2803ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Período de apuração: 01/06/2007 a 31/12/2008
 SAT / RAT.
 São devidas as contribuições previdenciárias correspondentes ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho, em conformidade com dispositivos legais vigentes.
 ILEGALIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE. NÃO APRECIAÇÃO.
 Não cabe apreciação, pela instância administrativa, de alegações de ilegalidade e ou inconstitucionalidade de leis e atos normativos em vigor, a qual incumbe ao Poder Judiciário.
 MULTA. RETROATIVIDADE. ATO NÃO DEFINITIVAMENTE JULGADO.
 Fica assegurado ao contribuinte a aplicação, se mais benéfica, da multa prevista na legislação atual.
 Recurso Voluntário Provido em Parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do(a) relator(a). A multa a ser aplicada será a do art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, que deve ser comparada à multa do lançamento, prevalecendo a mais favorável ao contribuinte. Vencido(a)s o(a)s Conselheiro(a)s Amilcar Barca Teixeira Junior quanto à aplicação da alíquota SAT/RAT pelo CNAE.
 (Assinado digitalmente)
 Helton Carlos Praia de Lima � Presidente e Relator
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Helton Carlos Praia de Lima, Andre Luis Marsico Lombardi, Oseas Coimbra Junior, Gustavo Vettorato, Natanael Vieira dos Santos, Amilcar Barca Teixeira Junior.
 
  DO LANÇAMENTO
Trata-se do Auto de Infração (AI) DEBCAD 37.255.119-0, lavrado em 30/08/2010, em nome do Município de Cedro de São João � Câmara Municipal, referente à diferença de contribuições previdenciárias para o financiamento da aposentadoria especial e dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (SAT/RAT), com alíquota de 1% sobre a remuneração dos segurados empregados, não declarados em GFIP, competências junho de 2007 a dezembro de 2008 (inclusive 13o Salário), além de diferença de acréscimos legais (DAL) devidos.
DA CIÊNCIA DO LANÇAMENTO
A ciência do auto de infração se deu em 30/08/2010, inconformado o contribuinte apresentou impugnação.
O órgão julgador de primeira instância administrativa fiscal considerou o lançamento procedente.
DO RECURSO VOLUNTÁRIO
O contribuinte foi cientificado da decisão em 21/03/2011, inconformado interpôs recurso voluntário em 18/04/2011, alegando em síntese:
- O contribuinte parcelou toda a sua dívida previdenciária até janeiro de 2009, não tendo a obrigação de apresentar a comprovação do recolhimento integral. Não houve culpa do Recorrente, pois requereu o parcelamento do débito e apresentou os documentos necessários à verificação do valor total do débito, o que efetivamente foi realizado;
- a multa é ilegal e confiscatória. A Lei 9.298/96 estipula que a multa não pode exceder a 2%. Deve-se aplicar a multa mais benéfica;
- a taxa selic aplicada aos juros é inconstitucional.
- por fim, requer o cancelamento do lançamento fiscal.
É o relatório.

 Conselheiro Helton Carlos Praia de Lima, Relator
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche todos os requisitos de admissibilidade, razão pela qual passo a analisá-lo.
SAT/RAT
O Seguro Acidente do Trabalho (SAT/RAT) está previsto na Lei 8.212/91. A definição por decreto do grau de periculosidade das atividades desenvolvidas pelas empresas não extrapolou os limites da lei previdenciária (Lei 8.212/91), porquanto tenha tão somente detalhado o seu conteúdo sem alterar qualquer dos elementos essenciais da hipótese de incidência. Não há, portanto, ofensa ao princípio da legalidade, posto no art. 97 do CTN, pela legislação que institui o SAT/RAT - Seguro de Acidente do Trabalho. São os termos das decisões do Superior Tribunal de Justiça � STJ:
Processo AGRESP 200500738366AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL � 747508, Relator(a) MAURO CAMPBELL MARQUES, Sigla do órgão STJ, Órgão julgador SEGUNDA TURMA, Fonte DJE DATA:11/03/2009
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Ementa: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO - SAT. LEI Nº 8.212/91, ART. 22, II, DECRETO N.º 2.173/97.ALÍQUOTAS. FIXAÇÃO PELOS GRAUS DE RISCO DA ATIVIDADE PREPONDERANTE DESEMPENHADA EM CADA ESTABELECIMENTO DA EMPRESA, DESDE QUE INDIVIDUALIZADO POR CNPJ PRÓPRIO. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA PELA PRIMEIRA SEÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 1. A Primeira Seção assentou que: A Lei nº 8.212/91, no art. 22, inciso II, com sua atual redação constante na Lei nº 9.732/98, autorizou a cobrança do contribuição do SAT, estabelecendo os elementos formadores da hipótese de incidência do tributo, quais sejam: (a) fato gerador � remuneração paga, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos; (b) a base de cálculo � o total dessas remunerações; (c)alíquota� percentuais progressivos (1%, 2% e 3%) em função do risco de acidentes do trabalho. Previstos por lei tais critérios, a definição, pelo Decreto n. 2.173/97 e Instrução Normativa n. 02/97, do grau de periculosidade das atividades desenvolvidas pelas empresas não extrapolou os limites insertos na referida legislação, porquanto tenha tão somente detalhado o seu conteúdo, sem, contudo, alterar qualquer daqueles elementos essenciais da hipótese de incidência. Não há, portanto, ofensa ao princípio da legalidade, posto no art. 97 do CTN, pela legislação que institui o SAT- Seguro de Acidente do Trabalho. (EREsp 297215 / PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 12.9.2005). 2. A Primeira Seção reconsolidou a jurisprudência da Corte, no sentido de que a alíquota da contribuição para o Seguro de Acidente do Trabalho- SAT,de que trata o art. 22, II, da Lei n.º 8.212/91, deve corresponder ao grau de risco da atividade desenvolvida em cada estabelecimento da empresa, individualizado por seu CNPJ. Possuindo esta um único CNPJ, a alíquota da referida exação deve corresponder à atividade preponderante por ela desempenhada (Precedentes: ERESP nº 502.671/PE, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 10.8.2005; EREsp n.º 604.660/DF, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 1.7.2005 e EREsp n.º 478.100/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 28.2.2005). Incidência da Súmula 351/STJ. 3. A alíquota da contribuição para o seguro de acidentes do trabalho deve ser estabelecida em função da atividade preponderante da empresa, possuidora de um único CNPJ, considerada esta a que ocupa, em cada estabelecimento, o maior número de segurados empregados e trabalhadores avulsos, nos termos do Regulamento vigente à época da autuação (§ 1º, artigo 26, doDecretonº 612/92). 4. Vale ressaltar que o reenquadramento do pessoal administrativo em grau de risco adequado e a estipulação da alíquota devida, assentados pela instância ordinária com fundamento na prova produzida nos autos, decorre de enquadramento tarifário, restando, assim, inviável o exame da matéria pelo E. STJ, a teor do disposto na Súmula 7, desta Corte, que assim determina:"A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". 5. Agravo regimental não-provido. (nosso grifo)
Data da Decisão 10/02/2009, Data da Publicação 11/03/2009
......
Processo RESP 200602277550RESP - RECURSO ESPECIAL � 894224, Relator(a) HERMAN BENJAMIN, Sigla do órgão STJ, Órgão julgador SEGUNDA TURMA, Fonte DJE DATA:30/09/2008
Decisão: A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a).
Ementa: TRIBUTÁRIO. SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO - SAT. GRAU DE RISCO. ALÍQUOTAS. FIXAÇÃO POR DECRETO. LEGALIDADE. 1. "O enquadramento, via decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela empresa � escalonadas em graus de risco leve, médio ou grave � objetivando fixar a contribuição para o Seguro de Acidentes do Trabalho � SAT (art. 22, II, da Lei n. 8.212/91) não viola o princípio da legalidade (art. 97 do CTN)." (REsp 389.297/PR, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, DJ 26.05.2006). 2. Recurso Especial provido. (nosso grifo)
Data da Decisão 19/04/2007, Data da Publicação 30/09/2008
A Lei 8.212/91 fixou o percentual para cada grau de risco, ficando a cargo do Regulamento (RPS) o enquadramento de cada empresa. O Decreto 3.048/99 não criou, modificou, ou aumentou a contribuição do SAT/RAT em epígrafe, mas apenas explicitou o conteúdo do art. 22, inciso II, da Lei n.° 8.212/91.
Com edição do Decreto 6.042/2007, que alterou o Anexo V do Decreto 3.048/99, a alíquota do SAT/RAT relativa a órgãos da Administração Pública em geral, que até então era de 1%, passa a ser de 2%. Sobre essa alíquota é que a recorrente deveria ter recolhido suas contribuições destinadas ao SAT/RAT, a partir de 06/2007. Em razão de não ter efetuado o recolhimento sobre a alíquota correta, foi efetuado lançamento fiscal pela diferença de 1% (um por cento). Destarte, correto lançamento fiscal nessa parte.
Consta dos autos (Relatório Fiscal) que a fiscalização enquadrou o município de Cedro de São João no código CNAE 84116/00 � Administração Pública em geral, cuja alíquota a partir de 06/2007 é de 2%, na conformidade do anexo V do Decreto 3.048/1999, na redação dada pelo Decreto 6.042/2007. O SAT/RAT não foi declarado em GFIP.
Nos termos do art. 202, parágrafos 4º, 5º, 6º, 13º, do Decreto 3.048/99, na redação dada pelo Decreto 6.042/2007, a atividade econômica preponderante da empresa (CNAE) e os respectivos riscos de acidentes do trabalho compõem a Relação de Atividades Preponderantes e correspondentes Graus de Risco, prevista no Anexo V do Decreto 3.048/99. A responsabilidade do enquadramento na atividade preponderante é da empresa e a revisão é do órgão fiscalizador (RFB). Verificado erro no auto-enquadramento a fiscalização adotará as medidas necessárias à sua correção e procederá a notificação dos valores devidos. É de responsabilidade da empresa informar mensalmente na GFIP a alíquota correspondente ao seu grau de risco e a respectiva atividade preponderante, o que não fez.
Decreto 3. 048/99
Art.202. A contribuição da empresa, destinada ao financiamento da aposentadoria especial, nos termos dos arts. 64 a 70, e dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho corresponde à aplicação dos seguintes percentuais, incidentes sobre o total da remuneração paga, devida ou creditada a qualquer título, no decorrer do mês, ao segurado empregado e trabalhador avulso:
I- um por cento para a empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado leve;
II- dois por cento para a empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado médio; ou 
III- três por cento para a empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado grave.
(...)
§3ºConsidera-se preponderante a atividade que ocupa, na empresa, o maior número de segurados empregados e trabalhadores avulsos.
§4ºA atividade econômica preponderante da empresa e os respectivos riscos de acidentes do trabalho compõem a Relação de Atividades Preponderantes e correspondentes Graus de Risco, prevista no Anexo V.
§5o É de responsabilidade da empresa realizar o enquadramento na atividade preponderante, cabendo à Secretaria da Receita Previdenciária do Ministério da Previdência Social revê-lo a qualquer tempo.(Redação dada pelo Decreto nº 6.042, de 2007). (nosso grifo)
§6oVerificado erro no auto-enquadramento, a Secretaria da Receita Previdenciária adotará as medidas necessárias à sua correção, orientará o responsável pela empresa em caso de recolhimento indevido e procederá à notificação dos valores devidos.(Redação dada pelo Decreto nº 6.042, de 2007).
(...)
§13.A empresa informará mensalmente, por meio da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP, a alíquota correspondente ao seu grau de risco, a respectiva atividade preponderante e a atividade do estabelecimento, apuradas de acordo com o disposto nos §§ 3oe 5o.(Incluído pelo Decreto nº 6.042, de 2007).
Como se pode notar, a fiscalização apenas cumpriu os procedimentos baseando-se nas normas legais. Se o contribuinte discorda da alíquota de 2% para o SAT/RAT deve demonstrar que sua atividade preponderante é diferente da alíquota estabelecida no Decreto 3.048/99, o que não fez.
A atividade tributária é plenamente vinculada ao cumprimento das disposições legais, devendo a autoridade administrativa observar as normas legais e regulamentares, nos termos do art. 116, inciso III da Lei 8.112/90, sendo-lhe vedada a discricionariedade de aplicação da norma quando presentes os requisitos materiais e formais para a autuação fiscal.
O valor declarado pelo contribuinte em parcelamento de dívida fiscal é de responsabilidade do contribuinte.
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI TRIBUTÁRIA
A declaração de inconstitucionalidade de lei é prerrogativa outorgada pela Constituição Federal ao Poder Judiciário. A alegação de inconstitucionalidade formal de lei não pode ser objeto de conhecimento por parte do administrador público. Enquanto não for declarada inconstitucional pelo STF, ou examinado seu mérito no controle difuso (efeito entre as partes) ou revogada por outra lei federal, a referida lei estará em vigor e cabe à Administração Pública acatar suas disposições. Assim, no âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade, nos termos do art. 26-A e parágrafo único, do Decreto n. 70.235/72, bem como, art. 62 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de recursos Fiscais - CARF, aprovado pela Portaria GMF n º 256, de 22 de junho de 2009. No mesmo sentido é o que discorre a Súmula n° 2 do CARF: 
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
São devidas e legais a aplicação dos juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Receita Federal do Brasil, bem como, a aplicação da taxa SELIC, enunciadas nas súmulas 4o e 5o do CARF, in verbis:
Súmula CARF nº 4: A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
Súmula CARF nº 5: São devidos juros de mora sobre o crédito tributário não integralmente pago no vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir depósito no montante integral.
As contribuições previdenciárias são tributos lançados por homologação nos termos do art. 150 do CTN. Corrobora com o entendimento o Superior Tribunal de Justiça - STJ, REsp 289181/MG.
MULTA. RETROATIVIDADE BENIGNA.
A multa aplicada pela Lei n º 8.212/91, na redação introduzida pela Lei n º 11.941/2009, estabelece a distinção entre multa de mora (art. 35) e a multa de ofício (art. 35-A). Suas aplicações devem seguir formas distintas, aplicando-se para a multa de mora o art. 61 da Lei n º 9.430/96, e para a multa de ofício o art. 44 da Lei n º 9.430/96. Este entendimento, também, é corroborado pelo Superior Tribunal de Justiça � STJ no Processo - AGRESP 200601560547.
A multa de mora, art. 35 da Lei n º 8.212/91, deve ser aplicada para pagamento fora do prazo previsto na legislação e será calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento por dia de atraso limitada a 20% (vinte por cento), nos termos do art. 61 da Lei n º 9.430/96. 
A multa de ofício, art. 35-A da Lei n º 8.212/91, deve ser aplicada nos termos do art. 44 da Lei no9. 430/96 (I - 75% sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; II - 50%, exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal). O lançamento de ofício está previsto no art. 149 do CTN: 
Outrossim, o Supremo Tribunal Federal � STF fixou entendimento no sentido de que as cominações impostas por meio de lançamento de ofício decorrem do fato de omissão na declaração e recolhimento intempestivos da contribuição, nos termos do Processo -RE-AgR 241087. O julgado é acompanhado pelo STJ, REsp 330519/RS, e Tribunais Federais - TRF-3ª Região, AC 94.03.010836-3/SP, e TRF-1ª Região, AC 1997.01.00.047531-2/DF; que compreendem que deve ser efetuado o lançamento de ofício quando constatada diferença a menor, ou inexistência de pagamento, ou irregularidades na declaração de tributos sujeitos a lançamento por homologação (omissão ou inexatidão). 
As alterações trazidas pela Lei n º 8.212/91 quanto à aplicação da multa devem ser observadas no caso objeto de análise, buscando o disposto nos artigos 106, inciso II, e 112, ambos do CTN, no sentido de se analisar e aplicar a norma que for mais benéfica ao contribuinte.
A análise será realizada pela comparação entre a soma dos valores das multas aplicadas nos lançamentos por descumprimento de obrigação principal, conforme o art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à dada pela Lei nº 11.941, de 2009, e de obrigações acessórias, conforme §§ 4º e 5º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à dada pela Lei nº 11.941, de 2009, e da multa de ofício calculada na forma do art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991, acrescido pela Lei nº 11.941, de 2009.
Ante ao exposto, por se tratar de valores não declarado em GFIP (omissão na declaração) e de diferenças não recolhidas na época própria (recolhimento intempestivo da contribuição), refere-se a lançamento de ofício. Assim, a multa a ser aplicada será a do art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, que deve ser comparada à multa do lançamento, prevalecendo a mais favorável ao contribuinte.
O crédito tributário encontra-se revestido das formalidades legais do art. 142 e § único, e arts. 97 e 114, todos do CTN, com período apurado, discriminação dos fatos geradores por intermédio do Relatório Fiscal - REFISC; e, ainda, o Discriminativo do Débito - DD; as Instruções para o Contribuinte � IPC; os Fundamentos Legais do Débito � FLD; a identificação do contribuinte, identificação do Auditor Fiscal notificante; e demais informações constantes dos autos, consoante artigo 33 da Lei n° 8.212/91.
CONCLUSÃO:
Pelo exposto, voto em dar provimento parcial ao recurso voluntário. A multa a ser aplicada será a do art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, que deve ser comparada à multa do lançamento, prevalecendo a mais favorável ao contribuinte.
(Assinado digitalmente)
Helton Carlos Praia de Lima
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Helton Carlos Praia de Lima – Presidente e Relator 

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Helton Carlos Praia de 
Lima,  Andre  Luis  Marsico  Lombardi,  Oseas  Coimbra  Junior,  Gustavo  Vettorato,  Natanael 
Vieira dos Santos, Amilcar Barca Teixeira Junior. 
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Relatório 

DO LANÇAMENTO 

Trata­se  do  Auto  de  Infração  (AI)  DEBCAD  37.255.119­0,  lavrado  em 
30/08/2010,  em nome do Município de Cedro de São  João – Câmara Municipal,  referente  à 
diferença  de  contribuições  previdenciárias  para  o  financiamento  da  aposentadoria  especial  e 
dos  benefícios  concedidos  em  razão  do  grau  de  incidência  de  incapacidade  laborativa 
decorrente  dos  riscos  ambientais  do  trabalho  (SAT/RAT),  com  alíquota  de  1%  sobre  a 
remuneração  dos  segurados  empregados,  não  declarados  em  GFIP,  competências  junho  de 
2007  a  dezembro  de  2008  (inclusive  13o  Salário),  além  de  diferença  de  acréscimos  legais 
(DAL) devidos. 

DA CIÊNCIA DO LANÇAMENTO 

A  ciência  do  auto  de  infração  se  deu  em  30/08/2010,  inconformado  o 
contribuinte apresentou impugnação. 

O  órgão  julgador  de  primeira  instância  administrativa  fiscal  considerou  o 
lançamento procedente. 

DO RECURSO VOLUNTÁRIO 

O  contribuinte  foi  cientificado  da  decisão  em  21/03/2011,  inconformado 
interpôs recurso voluntário em 18/04/2011, alegando em síntese: 

­ O contribuinte parcelou toda a sua dívida previdenciária até janeiro de 2009, 
não tendo a obrigação de apresentar a comprovação do recolhimento integral. Não houve culpa 
do Recorrente, pois requereu o parcelamento do débito e apresentou os documentos necessários 
à verificação do valor total do débito, o que efetivamente foi realizado; 

­  a multa  é  ilegal  e  confiscatória. A Lei  9.298/96  estipula  que  a multa não 
pode exceder a 2%. Deve­se aplicar a multa mais benéfica; 

­ a taxa selic aplicada aos juros é inconstitucional. 

­ por fim, requer o cancelamento do lançamento fiscal. 

É o relatório. 

 

Voto            

Conselheiro Helton Carlos Praia de Lima, Relator 
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O  Recurso  Voluntário  é  tempestivo  e  preenche  todos  os  requisitos  de 
admissibilidade, razão pela qual passo a analisá­lo. 

SAT/RAT 

O Seguro Acidente do Trabalho (SAT/RAT) está previsto na Lei 8.212/91. A 
definição por decreto do grau de periculosidade das atividades desenvolvidas pelas empresas 
não  extrapolou  os  limites  da  lei  previdenciária  (Lei  8.212/91),  porquanto  tenha  tão  somente 
detalhado  o  seu  conteúdo  sem  alterar  qualquer  dos  elementos  essenciais  da  hipótese  de 
incidência. Não há, portanto, ofensa ao princípio da legalidade, posto no art. 97 do CTN, pela 
legislação  que  institui  o  SAT/RAT  ­  Seguro  de  Acidente  do  Trabalho.  São  os  termos  das 
decisões do Superior Tribunal de Justiça – STJ: 

Processo  AGRESP  200500738366AGRESP  ­  AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL – 747508, Relator(a) 
MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  Sigla  do  órgão  STJ,  Órgão 
julgador SEGUNDA TURMA, Fonte DJE DATA:11/03/2009 

Decisão:  por  unanimidade,  negar  provimento  ao  agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Ementa:  PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO 
REGIMENTAL.  SEGURO  DE  ACIDENTE  DO  TRABALHO  ­ 
SAT.  LEI  Nº  8.212/91,  ART.  22,  II,  DECRETO  N.º 
2.173/97.ALÍQUOTAS.  FIXAÇÃO  PELOS  GRAUS  DE  RISCO 
DA  ATIVIDADE  PREPONDERANTE  DESEMPENHADA  EM 
CADA  ESTABELECIMENTO  DA  EMPRESA,  DESDE  QUE 
INDIVIDUALIZADO  POR  CNPJ  PRÓPRIO. 
JURISPRUDÊNCIA  CONSOLIDADA  PELA  PRIMEIRA 
SEÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 1. A Primeira Seção assentou que: A 
Lei  nº  8.212/91,  no  art.  22,  inciso  II,  com  sua  atual  redação 
constante  na  Lei  nº  9.732/98,  autorizou  a  cobrança  do 
contribuição do SAT, estabelecendo os elementos formadores da 
hipótese de  incidência do tributo, quais sejam: (a)  fato gerador 
—  remuneração  paga,  no  decorrer  do  mês,  aos  segurados 
empregados e trabalhadores avulsos; (b) a base de cálculo — o 
total  dessas  remunerações;  (c)alíquota—  percentuais 
progressivos (1%, 2% e 3%) em função do risco de acidentes do 
trabalho.  Previstos  por  lei  tais  critérios,  a  definição,  pelo 
Decreto n. 2.173/97 e Instrução Normativa n. 02/97, do grau de 
periculosidade das atividades desenvolvidas pelas empresas não 
extrapolou os  limites  insertos na referida  legislação, porquanto 
tenha  tão  somente  detalhado  o  seu  conteúdo,  sem,  contudo, 
alterar  qualquer  daqueles  elementos  essenciais  da  hipótese  de 
incidência. Não há, portanto, ofensa ao princípio da legalidade, 
posto  no  art.  97  do  CTN,  pela  legislação  que  institui  o  SAT­ 
Seguro de Acidente do Trabalho. (EREsp 297215 / PR, Rel. Min. 
Teori  Albino  Zavascki,  DJ  12.9.2005).  2.  A  Primeira  Seção 
reconsolidou  a  jurisprudência  da  Corte,  no  sentido  de  que  a 
alíquota  da  contribuição  para  o  Seguro  de  Acidente  do 
Trabalho­  SAT,de  que  trata  o  art.  22,  II,  da  Lei  n.º  8.212/91, 
deve  corresponder  ao  grau  de  risco  da  atividade  desenvolvida 
em  cada  estabelecimento  da  empresa,  individualizado  por  seu 
CNPJ.  Possuindo  esta  um  único  CNPJ,  a  alíquota  da  referida 
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exação  deve  corresponder  à  atividade  preponderante  por  ela 
desempenhada  (Precedentes:  ERESP  nº  502.671/PE,  Rel.  Min. 
João  Otávio  de  Noronha,  julgado  em  10.8.2005;  EREsp  n.º 
604.660/DF, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 1.7.2005 
e  EREsp  n.º  478.100/RS,  Rel.  Min.  Castro  Meira,  DJ  de 
28.2.2005).  Incidência  da  Súmula  351/STJ.  3.  A  alíquota  da 
contribuição  para  o  seguro  de  acidentes  do  trabalho  deve  ser 
estabelecida em função da atividade preponderante da empresa, 
possuidora  de  um  único CNPJ,  considerada  esta  a  que  ocupa, 
em  cada  estabelecimento,  o  maior  número  de  segurados 
empregados  e  trabalhadores  avulsos,  nos  termos  do 
Regulamento  vigente  à  época  da  autuação  (§  1º,  artigo  26, 
doDecretonº  612/92).  4. Vale  ressaltar  que  o  reenquadramento 
do  pessoal  administrativo  em  grau  de  risco  adequado  e  a 
estipulação  da  alíquota  devida,  assentados  pela  instância 
ordinária  com  fundamento  na  prova  produzida  nos  autos, 
decorre de enquadramento tarifário, restando, assim,  inviável o 
exame da matéria pelo E. STJ, a teor do disposto na Súmula 7, 
desta  Corte,  que  assim  determina:"A  pretensão  de  simples 
reexame  de  prova  não  enseja  recurso  especial".  5.  Agravo 
regimental não­provido. (nosso grifo) 

Data da Decisão 10/02/2009, Data da Publicação 11/03/2009 

...... 

Processo RESP 200602277550RESP ­ RECURSO ESPECIAL – 
894224, Relator(a) HERMAN BENJAMIN, Sigla do órgão STJ, 
Órgão  julgador  SEGUNDA  TURMA,  Fonte  DJE 
DATA:30/09/2008 

Decisão:  A  Turma,  por  unanimidade,  deu  provimento  ao 
recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)­Relator(a). 

Ementa:  TRIBUTÁRIO.  SEGURO  DE  ACIDENTE  DO 
TRABALHO ­ SAT. GRAU DE RISCO. ALÍQUOTAS. FIXAÇÃO 
POR  DECRETO.  LEGALIDADE.  1.  "O  enquadramento,  via 
decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela empresa – 
escalonadas  em  graus  de  risco  leve,  médio  ou  grave  – 
objetivando fixar a contribuição para o Seguro de Acidentes do 
Trabalho  –  SAT  (art.  22,  II,  da  Lei  n.  8.212/91)  não  viola  o 
princípio  da  legalidade  (art.  97  do  CTN)."  (REsp  389.297/PR, 
Rel.  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  DJ  26.05.2006).  2. 
Recurso Especial provido. (nosso grifo) 

Data da Decisão 19/04/2007, Data da Publicação 30/09/2008 

A Lei 8.212/91 fixou o percentual para cada grau de risco, ficando a cargo do 
Regulamento  (RPS)  o  enquadramento  de  cada  empresa.  O  Decreto  3.048/99  não  criou, 
modificou,  ou  aumentou  a  contribuição  do  SAT/RAT  em  epígrafe, mas  apenas  explicitou  o 
conteúdo do art. 22, inciso II, da Lei n.° 8.212/91. 

Com  edição  do  Decreto  6.042/2007,  que  alterou  o  Anexo  V  do  Decreto 
3.048/99, a alíquota do SAT/RAT relativa a órgãos da Administração Pública em geral, que até 
então era de 1%, passa a ser de 2%. Sobre essa alíquota é que a recorrente deveria ter recolhido 
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suas contribuições destinadas ao SAT/RAT, a partir de 06/2007. Em razão de não ter efetuado 
o  recolhimento sobre a  alíquota correta,  foi efetuado  lançamento  fiscal pela diferença de 1% 
(um por cento). Destarte, correto lançamento fiscal nessa parte. 

Consta dos autos (Relatório Fiscal) que a fiscalização enquadrou o município 
de Cedro  de São  João  no  código CNAE 84116/00 –  Administração Pública  em  geral,  cuja 
alíquota a partir de 06/2007 é de 2%, na conformidade do anexo V do Decreto 3.048/1999, na 
redação dada pelo Decreto 6.042/2007. O SAT/RAT não foi declarado em GFIP. 

Nos  termos  do  art.  202,  parágrafos  4º,  5º,  6º,  13º,  do Decreto  3.048/99,  na 
redação  dada  pelo  Decreto  6.042/2007,  a  atividade  econômica  preponderante  da  empresa 
(CNAE)  e  os  respectivos  riscos  de  acidentes  do  trabalho  compõem a Relação  de Atividades 
Preponderantes e correspondentes Graus de Risco, prevista no Anexo V do Decreto 3.048/99. 
A responsabilidade do enquadramento na atividade preponderante é da empresa e a revisão é 
do órgão fiscalizador (RFB). Verificado erro no auto­enquadramento a fiscalização adotará as 
medidas  necessárias  à  sua  correção  e  procederá  a  notificação  dos  valores  devidos.  É  de 
responsabilidade da empresa informar mensalmente na GFIP a alíquota correspondente ao seu 
grau de risco e a respectiva atividade preponderante, o que não fez. 

Decreto 3. 048/99 

Art.202. A contribuição da empresa, destinada ao financiamento 
da aposentadoria  especial,  nos  termos dos arts.  64 a 70,  e dos 
benefícios  concedidos  em  razão  do  grau  de  incidência  de 
incapacidade  laborativa  decorrente  dos  riscos  ambientais  do 
trabalho  corresponde  à  aplicação  dos  seguintes  percentuais, 
incidentes  sobre  o  total  da  remuneração  paga,  devida  ou 
creditada  a  qualquer  título,  no  decorrer  do  mês,  ao  segurado 
empregado e trabalhador avulso: 

I­ um por cento para a empresa em cuja atividade preponderante 
o risco de acidente do trabalho seja considerado leve; 

II­  dois  por  cento  para  a  empresa  em  cuja  atividade 
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado 
médio; ou  

III­  três  por  cento  para  a  empresa  em  cuja  atividade 
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado 
grave. 

(...) 

§3ºConsidera­se  preponderante  a  atividade  que  ocupa,  na 
empresa,  o  maior  número  de  segurados  empregados  e 
trabalhadores avulsos. 

§4ºA  atividade  econômica  preponderante  da  empresa  e  os 
respectivos riscos de acidentes do trabalho compõem a Relação 
de Atividades Preponderantes e correspondentes Graus de Risco, 
prevista no Anexo V. 

§5o É de responsabilidade da empresa realizar o enquadramento 
na  atividade  preponderante,  cabendo  à  Secretaria  da  Receita 
Previdenciária  do  Ministério  da  Previdência  Social  revê­lo  a 
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qualquer tempo.(Redação dada pelo Decreto nº 6.042, de 2007). 
(nosso grifo) 

§6oVerificado  erro  no  auto­enquadramento,  a  Secretaria  da 
Receita  Previdenciária  adotará  as  medidas  necessárias  à  sua 
correção,  orientará  o  responsável  pela  empresa  em  caso  de 
recolhimento  indevido  e  procederá  à  notificação  dos  valores 
devidos.(Redação dada pelo Decreto nº 6.042, de 2007). 

(...) 

§13.A  empresa  informará  mensalmente,  por  meio  da  Guia  de 
Recolhimento  do  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de  Serviço  e 
Informações  à  Previdência  Social  ­  GFIP,  a  alíquota 
correspondente  ao  seu  grau  de  risco,  a  respectiva  atividade 
preponderante  e  a  atividade  do  estabelecimento,  apuradas  de 
acordo com o  disposto  nos  §§  3oe  5o.(Incluído  pelo Decreto  nº 
6.042, de 2007). 

Como  se  pode  notar,  a  fiscalização  apenas  cumpriu  os  procedimentos 
baseando­se nas normas legais. Se o contribuinte discorda da alíquota de 2% para o SAT/RAT 
deve  demonstrar  que  sua  atividade  preponderante  é  diferente  da  alíquota  estabelecida  no 
Decreto 3.048/99, o que não fez. 

A  atividade  tributária  é  plenamente  vinculada  ao  cumprimento  das 
disposições  legais,  devendo  a  autoridade  administrativa  observar  as  normas  legais  e 
regulamentares,  nos  termos  do  art.  116,  inciso  III  da  Lei  8.112/90,  sendo­lhe  vedada  a 
discricionariedade de  aplicação da norma quando presentes os  requisitos materiais  e  formais 
para a autuação fiscal. 

O  valor  declarado  pelo  contribuinte  em  parcelamento  de  dívida  fiscal  é  de 
responsabilidade do contribuinte. 

INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI TRIBUTÁRIA 

A  declaração  de  inconstitucionalidade  de  lei  é  prerrogativa  outorgada  pela 
Constituição  Federal  ao  Poder  Judiciário. A  alegação  de  inconstitucionalidade  formal  de  lei 
não  pode  ser  objeto  de  conhecimento  por  parte  do  administrador  público.  Enquanto  não  for 
declarada inconstitucional pelo STF, ou examinado seu mérito no controle difuso (efeito entre 
as  partes)  ou  revogada  por  outra  lei  federal,  a  referida  lei  estará  em  vigor  e  cabe  à 
Administração Pública acatar  suas disposições. Assim, no âmbito do processo administrativo 
fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, 
acordo  internacional,  lei ou decreto, sob fundamento de  inconstitucionalidade, nos  termos do 
art. 26­A e parágrafo único, do Decreto n. 70.235/72, bem como, art. 62 do Regimento Interno 
do Conselho Administrativo de recursos Fiscais ­ CARF, aprovado pela Portaria GMF n º 256, 
de 22 de junho de 2009. No mesmo sentido é o que discorre a Súmula n° 2 do CARF:  

Súmula  CARF  nº  2:  O  CARF  não  é  competente  para  se 
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. 

São devidas e legais a aplicação dos juros moratórios incidentes sobre débitos 
tributários  administrados  pela  Receita  Federal  do  Brasil,  bem  como,  a  aplicação  da  taxa 
SELIC, enunciadas nas súmulas 4o e 5o do CARF, in verbis: 
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Súmula  CARF  nº  4:  A  partir  de  1º  de  abril  de  1995,  os  juros 
moratórios  incidentes  sobre  débitos  tributários  administrados 
pela  Secretaria  da  Receita  Federal  são  devidos,  no  período  de 
inadimplência,  à  taxa  referencial  do  Sistema  Especial  de 
Liquidação e Custódia ­ SELIC para títulos federais. 

Súmula CARF nº 5: São devidos  juros de mora sobre o crédito 
tributário  não  integralmente  pago  no  vencimento,  ainda  que 
suspensa  sua  exigibilidade,  salvo  quando  existir  depósito  no 
montante integral. 

As contribuições previdenciárias são tributos lançados por homologação nos 
termos do art. 150 do CTN. Corrobora com o entendimento o Superior Tribunal de Justiça  ­ 
STJ, REsp 289181/MG. 

MULTA. RETROATIVIDADE BENIGNA. 

A multa aplicada pela Lei n  º 8.212/91, na redação  introduzida pela Lei n  º 
11.941/2009, estabelece a distinção entre multa de mora (art. 35) e a multa de ofício (art. 35­
A). Suas aplicações devem seguir formas distintas, aplicando­se para a multa de mora o art. 61 
da Lei n º 9.430/96, e para a multa de ofício o art. 44 da Lei n º 9.430/96. Este entendimento, 
também,  é  corroborado  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  –  STJ  no  Processo  ­  AGRESP 
200601560547. 

A  multa  de  mora,  art.  35  da  Lei  n  º  8.212/91,  deve  ser  aplicada  para 
pagamento  fora  do  prazo  previsto  na  legislação  e  será  calculada  à  taxa  de  trinta  e  três 
centésimos por cento por dia de atraso limitada a 20% (vinte por cento), nos termos do art. 61 
da Lei n º 9.430/96.  

A multa de ofício, art. 35­A da Lei n º 8.212/91, deve ser aplicada nos termos 
do  art.  44  da  Lei  no9.  430/96  (I  ­  75%  sobre  a  totalidade  ou  diferença  de  imposto  ou 
contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de 
declaração  inexata;  II  ­  50%,  exigida  isoladamente,  sobre  o  valor  do  pagamento mensal). O 
lançamento de ofício está previsto no art. 149 do CTN:  

Outrossim, o Supremo Tribunal Federal – STF fixou entendimento no sentido 
de que as cominações impostas por meio de lançamento de ofício decorrem do fato de omissão 
na declaração e recolhimento intempestivos da contribuição, nos termos do Processo ­RE­AgR 
241087. O julgado é acompanhado pelo STJ, REsp 330519/RS, e Tribunais Federais ­ TRF­3ª 
Região,  AC  94.03.010836­3/SP,  e  TRF­1ª  Região,  AC  1997.01.00.047531­2/DF;  que 
compreendem  que  deve  ser  efetuado  o  lançamento  de  ofício  quando  constatada  diferença  a 
menor,  ou  inexistência de pagamento,  ou  irregularidades na declaração de  tributos  sujeitos  a 
lançamento por homologação (omissão ou inexatidão).  

As  alterações  trazidas  pela  Lei  n  º  8.212/91  quanto  à  aplicação  da  multa 
devem ser observadas no caso objeto de análise, buscando o disposto nos artigos 106, inciso II, 
e 112, ambos do CTN, no sentido de se analisar e aplicar a norma que for mais benéfica ao 
contribuinte. 

A análise será realizada pela comparação entre a soma dos valores das multas 
aplicadas nos lançamentos por descumprimento de obrigação principal, conforme o art. 35 da 
Lei  nº  8.212,  de  1991,  em  sua  redação  anterior  à  dada  pela  Lei  nº  11.941,  de  2009,  e  de 
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obrigações acessórias, conforme §§ 4º e 5º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação 
anterior à dada pela Lei nº 11.941, de 2009, e da multa de ofício calculada na forma do art. 35­
A da Lei nº 8.212, de 1991, acrescido pela Lei nº 11.941, de 2009. 

Ante ao exposto, por se tratar de valores não declarado em GFIP (omissão na 
declaração)  e  de  diferenças  não  recolhidas  na  época  própria  (recolhimento  intempestivo  da 
contribuição), refere­se a lançamento de ofício. Assim, a multa a ser aplicada será a do art. 35­
A da Lei nº 8.212, de 1991,  com a  redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, que deve  ser 
comparada à multa do lançamento, prevalecendo a mais favorável ao contribuinte. 

O crédito tributário encontra­se revestido das formalidades legais do art. 142 
e  §  único,  e  arts.  97  e  114,  todos  do  CTN,  com  período  apurado,  discriminação  dos  fatos 
geradores por intermédio do Relatório Fiscal ­ REFISC; e, ainda, o Discriminativo do Débito ­ 
DD;  as  Instruções  para  o  Contribuinte  –  IPC;  os  Fundamentos  Legais  do Débito  –  FLD;  a 
identificação do contribuinte, identificação do Auditor Fiscal notificante; e demais informações 
constantes dos autos, consoante artigo 33 da Lei n° 8.212/91. 

CONCLUSÃO: 

Pelo exposto, voto em dar provimento parcial ao recurso voluntário. A multa 
a  ser aplicada será a do  art. 35­A da Lei nº 8.212, de 1991, com a  redação dada pela Lei nº 
11.941,  de  2009,  que  deve  ser  comparada  à  multa  do  lançamento,  prevalecendo  a  mais 
favorável ao contribuinte. 

(Assinado digitalmente) 

Helton Carlos Praia de Lima 
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